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REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 0066/2019
ASSUNTO:
Inclui parágrafo único no artigo 3° da Lei n° 5746/2015 que institui no município de Botucatu a Campanha Municipal Setembro Amarelo - Dia de Prevenção ao Suicídio.

AUTOR: Vereadora Alessandra Lucchesi


Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

 

Referido projeto dispõe sobre inclusão de parágrafo único no artigo 3° da Lei n° 5746/2015 que institui no município de Botucatu a Campanha Municipal Setembro Amarelo - Dia de Prevenção ao Suicídio.

De acordo com a justificativa “De acordo com dados do Ministério da Saúde e Índice Firjan (divulgado no ano passado), Botucatu tem uma das mais altas taxas de suicídio, do Brasil. Em 2015 e 2016 foram registrados 23 casos na cidade, uma média de 11,5 mortes por ano. A média no Brasil, é de 6 a 7 casos para cada 100 mil habitantes. Em Botucatu, de acordo com dados divulgados por especialistas, a maioria dos casos foram associados a pessoas que tinham distúrbios mentais e problemas relacionados a dependência química. Podemos salvar vidas, prevenindo o suicídio, através da informação. As placas informativas e telefones de apoio oferecerão mais uma chance de contatar as pessoas que venham até o local de risco com a intenção do suicídio. Ouvir, acolher, informar novos caminhos são possibilidades de reverter esta decisão prematura e desesperadora do cidadão botucatuense que se encontra em desespero e sem ideia de como continuar vivendo. As placas indicativas e telefones de apoio servirão como “ombros amigos” oferecendo informações de uma saída deste desespero com palavras positivas e de contatos de profissionais (CVV, Rede de Proteção a Vida) que poderão acolher esta causa”.

Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de outubro de 2019.

Vereador IZAIAS COLINO
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